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Legislação Municipal

DECRETO Nº 14.635, DE 10 DE NOVEMBRO DE 20111

Institui o Código de Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal.

O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 e ainda tendo 
em vista o disposto no art. 15 da Lei Orgânica do Município, nos arts. 183 e 184 da Lei nº 7.169, de 30 de agosto 
de 1996, bem como nos arts. 132 e 135 da Lei nº 9.319, de 19 de janeiro de 2007, e considerando:

- que a ética na gestão da coisa pública constitui-se como elemento indispensável à conformação da condu-
ta do agente público, tendo em vista que sua atividade deve estar comprometida com o bem comum;

- que a Administração pública, no exercício de sua missão institucional de planejar, gerir e executar as ati-
vidades e serviços públicos, deve pautar-se pela unidade ético-institucional, pela salvaguarda da honestidade, 
do bem e da justiça, sobretudo na atuação de seus agentes;

- que o cumprimento dessa missão exige de seus agentes elevados padrões de conduta e comportamento 
ético, pautados em valores incorporados e compartilhados por todos;

- que os atos, comportamentos e atitudes dos agentes públicos devem incluir sempre uma avaliação de 
natureza ética, de modo a harmonizar as práticas pessoais com os valores institucionais;

- que tais padrões de conduta e comportamento devem estar formalizados de modo a permitir que a socie-
dade e as demais entidades que se relacionem com a Administração municipal possam assimilar e avaliar a 
integridade e a lisura com que os agentes públicos municipais desempenham a sua função pública e realizam 
a missão da instituição, decreta:

Art. 1º - Fica instituído o Código de Ética do Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal, 
constante do Anexo Único deste Decreto, aplicável a todos os órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
CÓDIGO DE ÉTICA DO AGENTE PÚBLICO MUNICIPAL E DA ALTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DA ABRANGÊNCIA E APLICAÇÃO

Art. 1º - Este Código de Ética estabelece os princípios e normas de conduta ética aplicáveis a todos os ór-
gãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da observância 
dos demais deveres e proibições legais e regulamentares.

Art. 2º - Reputa-se agente público, para os efeitos deste Código de Ética, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra for-
ma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Municipal.

Art. 3º - Reputam-se membros da Alta Administração, para os efeitos deste Código de Ética, o Prefeito, o 
Vice-Prefeito e, ainda, os seguintes Agentes Públicos e seus equivalentes hierárquicos:

1 Disponível no Portal da Câmara Municipal de Belo Horizonte: https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/decre-
to/14635/2011
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Saúde Pública-SUS

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos maiores e mais complexos sistemas de 
saúde pública do mundo. Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base o princípio de que a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garantir 
o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo desde a atenção básica até procedimentos de 
alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude funcione de maneira eficiente não é uma tarefa sim-
ples. A gestão do SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a administração de grandes 
volumes de recursos financeiros e humanos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma popula-
ção diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essencial que os princípios e diretrizes do sistema sejam 
observados com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalidades com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam compreender como se dá o funcionamento 
dos serviços de saúde no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. Conhecer sua estrutura 
organizacional, as formas de financiamento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os desafios 
enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender como ele opera e como pode ser melhorado.

— Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de princípios e diretrizes que orientam sua organi-

zação e funcionamento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos pela Constituição Federal e pela 
Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz de atender às 
necessidades de saúde da população de maneira justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial 
para entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o direito à saúde.

Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o conceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles 

estabelecem as bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de saúde no Brasil. Os três prin-
cipais princípios doutrinários do SUS são:

– Universalidade: Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direito ao acesso aos serviços de 
saúde, independentemente de sua condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A universalidade 
implica que o SUS deve estar disponível para todos, sem discriminação, garantindo a saúde como um direito 
humano básico.

– Integralidade: A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de forma completa, ou seja, levan-
do em conta todos os aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa garantir que os 
serviços prestados não sejam fragmentados, mas abordem as diversas dimensões da saúde, desde a preven-
ção até a reabilitação, considerando o indivíduo como um todo.

– Equidade: Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos e serviços de saúde devem ser 
distribuídos de acordo com as necessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que aqueles que 
mais necessitam de cuidados, como populações vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso 
busca corrigir as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.


